BALANÇO SOCIAL: EM BUSCA DA EMPRESA CIDADÃ
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PREFÁCIO.

“A razão primeira e fundamental de uma empresa é econômica : produzir, trocar, distribuir bens e serviços de que necessita uma sociedade como um todo. Mas ao exercer a sua função, a empresa estabelece relações com atores sociais concretos, usando recursos que são patrimônio de todos, num contexto social, político e cultural muito definido. A dimensão social não é algo externo, mas intrínseco à atividade econômica.

Cândido Grzybowski 
          Ao longo de toda a história da civilização humana, o homem têm-se perguntado qual é a principal função de uma atividade econômica. Nos séculos XVIII, XIX e mesmo em parte do século XX, a grande maioria não tinha dúvidas em responder que é produzir lucro. Muitos começaram a se questionar, e a refletir, se o lucro era o objetivo principal de uma atividade econômica ou apenas sua conseqüência.

          Inicialmente se pensou que as entidades apenas cumpriam seu papel de oferecer produtos e serviços, que satisfizessem as necessidades objetivas e subjetivas das pessoas. Com o passar do tempo, verificou-se que as entidades fazem parte de um contexto social e, nessa condição, além de produtos e serviços, também são responsáveis pelas comunidades onde se encontram inseridas.

          O exercício da responsabilidade social deve estar sempre ligada à noção de sustentabilidade, que visa conciliar as necessidades econômicas, ambientais e sociais, na geração, continuidade e expansão das atividades de uma entidade, no presente e no futuro, dentro de uma ética ligada a qualidade da relação ENTIDADE/SOCIEDADE.

          A concepção de responsabilidade social por parte das entidades vem sendo bastante difundida, a algumas décadas nos países mais desenvolvidos, pela exigência dos consumidores, pela pressão de grupos da sociedade organizada e por legislações e regras que demandam, produtos mais seguros, proteção ambiental, cumprimento de normas éticas e trabalhistas em toda a cadeia produtiva.

          É inegável, segundo Grzybowski (1998:9) que :

“Como empreendimentos humanos, as empresas se concretizam à medida que sustentam de fato a economia e, através dela, interagem com as organizações da sociedade civil e com as estruturas do poder.”

          Porém, apesar da eficiência econômica ser fundamental para a sobrevivência das entidades, essa eficiência muitas vezes é insuficiente para, sozinha, demonstrar que seu papel é indispensável e insubstituível para uma sociedade que, cada vez mais e com maior relevância, analisa e determina condutas éticas, participação social e cuidados ambientais cada vez mais rígidos das entidades, em seu papel na construção da cidadania.

          Surge a necessidade de se evidenciar (disclosure), junto aos acionistas, clientes, fornecedores, comunidade, as ações de cunho ambiental em seus processos produtivos, as atividades e projetos de cunho social em benefício da comunidade, principalmente nos dias de hoje, em que a globalização da economia, exige mecanismos de prestação de contas (accountability) e de transparência nas informações das empresas.

          Cabe à Contabilidade, o papel de agente facilitador na compilação e formatação dessas informações, através da elaboração de um instrumento, que convencionou-se chamar Balanço Social, diferente do ponto de vista conceitual do Balanço Patrimonial, em que existe igualdade entre grandezas, equilíbrio, mas um conjunto de informações relativas ao desempenho das entidades, sobretudo no campo social, portanto, com finalidades distintas daquelas para que originalmente serve o Balanço Patrimonial.

          O Balanço Social levanta os números, que especificam o que está sendo tirado do acionista e repassado para a sociedade. Porém, não se deve olhar só o lado financeiro e econômico, pois o que se tira do acionista está sendo devolvido a ele de uma forma diferente.

          A entidade estará disponibilizando aos seus colaboradores, informações sobre as ações de cunho  social e ambiental, geradas por ela.

1 HISTÓRICO.

“As empresas, públicas ou privadas, queiram ou não, são agentes sociais no processo de desenvolvimento. A dimensão delas não se restringe apenas a uma determinada sociedade, cidade, país, mas no modo com que se organiza e principalmente atua, por meio de atividades essenciais. (...) Há cada vez mais a necessidade de demonstrar à sociedade que não se progride sem a pureza do ar, a preservação das florestas e a dignidade da população”.

Herbert de Souza

          Uma economia e sociedade que possuía os meios de produção (terras, indústrias, máquinas, matéria-prima), sob o domínio de uma única classe social (burguesia), configurou-se plenamente com o Capitalismo surgido na Europa Ocidental, mais precisamente na Inglaterra, em meados do século XVIII, em virtude da combinação de condições econômicas, políticas e culturas existentes naquela época, principalmente pelo domínio e expansão comercial inglesa.

          A Revolução Industrial, marcou a passagem da produção baseada no trabalho artesanal, em que o homem era a energia propulsora da produção, para a maquinofatura que utilizava nesse mesmo processo, a energia mecânica, o vapor, a eletricidade ou o motor a explosão. Essas mudanças na forma de produzir trouxeram profundas transformações sociais e econômicas, o surgimento da classe operária e a ampliação da economia de mercado.

          O operário que surgiu com a Revolução Industrial é aquele trabalhador que não tem meios de sobreviver por conta própria, como os antigos artesãos. É um homem livre, não obrigado a trabalhar para ninguém, a não ser por necessidade econômica. Então, vende sua força de trabalho, recebendo uma remuneração em forma de salário. Esse salário, porém, paga apenas uma parte de seu tempo de trabalho, pois o que ele produz durante o tempo que está trabalhando, aufere um ganho enorme ao capitalista que o contratou. Essa exploração do trabalho assalariado é o que se conhece como mais valia.

          Conforme relata Cáceres (1996:274) : 

“Os pensadores liberais, nessa época em que a burguesia era revolucionária e triunfante, eram otimistas. Acreditavam no progresso infinito da razão e na evolução social (...) Eles refletiam sobre apenas um dos lados da realidade (...)”.

          Longe do mundo dos ricos e dos cultos, a Revolução Industrial estava criando uma multidão de enjeitados, os deserdados do Capitalismo, pois muitos artesãos arruinados pela concorrência da grande industria, eram transformados em operários ou lançados como objetos gastos e obsoletos ao desemprego.

          Nessa época, além dos salários como único benefício, os trabalhadores só tinham deveres para com os empregadores, jornadas de trabalho de 16 a 18 horas por dia, condições péssimas de segurança e higiene, e disciplina extremamente rígida. Não existiam direitos trabalhistas como nos dias de hoje. As industrias não possuíam nenhuma preocupação de cunho ambiental, nem tampouco de cunho social, onde o que importava era sempre uma maior capacidade produtiva, visando cada vez mais lucro.

          Os movimentos de associações de trabalhadores, no final do século XVIII e princípios do século XIX, foram os embriões nas reivindicações de regalias sociais e ambientais, nos ambientes produtivos, que somente tomariam vulto, recebendo a devida atenção e importância, tanto pelo Estado como pelas entidades, no início do século XX.

          Nos relata Lopes de Sá (1998:12): 

“Diversos historiadores elegem a Alemanha como o local onde teria iniciado, na década de 20, o esforço para a apresentação de um tipo especial de informe que tomou o nome de Balanço Social. (...) As massas operárias, organizadas, passavam a exercer pressão sobre o poder político, exigindo que se aumentasse a responsabilidade social do Estado, e isso trouxe, por decorrência, a ampliação das exigências de controle sobre as empresas”.

          A partir desses movimentos, começaram os questionamentos quanto ao envolvimento e influência das entidades junto ao meio ambiente em que operam, não somente no que tange ao aspecto da busca da maximização dos lucros, inicialmente sua única preocupação, mas quanto aos aspectos sociais e ambientais influenciados direta e indiretamente pelos processos produtivos exercidos.

          Começam aí outros movimentos, visando demonstrar a dimensão sócio-ambiental das atividades das entidades, e como essa atuação impacta a vida das comunidades nas mais diversas áreas de atuação, e as responsabilidades comuns a todas, na construção da estrutura social do País.

2 AS ORGANIZAÇÕES COMO ENTIDADES SOCIAIS.

          O Estado era a única entidade que prestava contas a sociedade, sobre a destinação dos gastos orçamentários; onde eram aplicados, como eram aplicados, em que proporção, qual o déficit orçamentário de determinado período. Os dados disponibilizados não eram, na maioria dos casos, inteligíveis para a maioria das pessoas que a eles tinham acesso, poucas por sinal, restringindo-se às esferas políticas e governamentais. Era a prestação de contas da Renda Nacional, primariamente conhecida como a Contabilidade Social do Estado.

          Segundo definição de Edey (1974:52) : 

“Para os fins da Contabilidade Social, podemos afirmar numa primeira aproximação, que o governo é uma “pessoa” coletiva que compra mercadorias e serviços às firmas, para proporcionar serviços que normalmente não vende e que, em sua própria opinião, pode desempenhar essa tarefa mais conveniente ou eficientemente do que a iniciativa particular”.

          Ou seja, o entendimento do que era social para o governo, restringia-se ao suprimento de necessidades básicas, como defesa, transporte, educação e saneamento.

          Citando Cunha & Perottoni (1996:103) :

“A Contabilidade Social ou Nacional trata da avaliação de variáveis macroeconômicas, como os valores agregados e medições globalizadas relativas à produção e à distribuição da riqueza nacional. Com base nestes dados orienta a ação dos órgãos competentes e a promoção do desenvolvimento”.

          Diferentemente da Contabilidade Social, preocupada em relatar os resultados da economia de uma maneira global, o Balanço Social enfoca o desempenho das entidades, tanto econômico quanto social, sobre seu relacionamento e interação com os agentes que a ela estão intrínseca (empregados) e extrínsecamente (comunidade) ligados.

          As mudanças no campo das comunicações, a globalização da economia, a proximidade dos mercados, as mudanças comportamentais e de conceitos éticos e morais, provocam profundas modificações na relação ESTADO/ENTIDADES/EMPREGADOS/COMUNIDADE. A prestação de contas de cunho social, deixa de ser uma obrigatoriedade somente do Estado.

          O desenvolvimento social não pode ser encarado como responsabilidade exclusiva da ação planificadora do Estado, nem como resultado do livre jogo de interesses do Mercado. Deve ser encarado como o resultado do esforço solidário, das forças que compõem a sociedade humana, em torno de seus pilares de sustentação – Estado/Entidades/Comunidade – fundamentos primordiais para o surgimento e atuação da Empresa Cidadã.

          Como bem definiu Costa (2000) :

“A responsabilidade social corporativa, portanto, não está situada apenas no âmbito da caridade ou da filantropia tradicionalmente praticada pela iniciativa privada. Seu conceito está muito mais próximo das estratégias de sustentabilidade de longo prazo das empresas que, em sua lógica de performance e lucros, passam a incluir a necessária preocupação com os efeitos das atividades desenvolvidas e o objetivo de proporcionar bem estar para a sociedade. (...) Na visão de governança corporativa  exclusivamente direcionada para a performance financeira, o exercício da responsabilidade social pode ser entendido, à primeira vista, como um custo adicional para as empresas, seus sócios e acionistas, pois são recursos que de outra maneira estariam sendo reinvestidos ou distribuídos sob forma de lucros e dividendos”.

          O Balanço Social passa a ser um instrumento, com o qual as entidades prestam contas à sociedade, de um modo voluntário, sobre suas ações empresariais, sociais e ambientais. Sobre a utilização dos recursos que são colocados à sua disposição, e que basicamente não lhes pertencem, como administraram esses recursos ambientais, sociais, humanos.

3 A EVIDENCIAÇÃO E DIFUSÃO DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL.

          A Contabilidade com sua cultura e tecnologia, através da compilação dos dados, evidencia e quantifica valores gerados das atividades produtivas das entidades, que são revertidos em benefício aos quatro pólos interligados ou influenciados por essas atividades : ESTADO / ENTIDADE / EMPREGADO / SOCIEDADE.

          Cabe ao Contador atuar como profissional de integração da informação entre as entidades e a sociedade, evidenciando de forma transparente a difusão da informação social, dos diferentes aspectos econômico-sociais da atividade produtiva, o impacto e reflexos nos mais diversos agentes internos e externos influenciados.

          São diversas as formas de se evidenciar a informação contábil de âmbito social, de uma maneira voluntária ou cumprindo exigências legais.

          A Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, obrigatória para todas as empresas brasileiras, independente de número de empregados ou faturamento, destinada ao Ministério do Trabalho desde 1975, lista informações sobre valores e tipos de salários, vínculo empregatício, grau de instrução, contratações, desligamentos, entre outras. Restrita, porém, a entidade que a tornou obrigatória por força de Lei.

          O que se procura é a transmissão de informações de cunho social/ambiental, de forma voluntária ou mesmo obrigatória por parte das entidades. Independente do modo como essas informações devam ser disponibilizadas, o fator fundamental, para que elas sejam dispostas de uma maneira clara e compreensível, dependerá do profissional responsável pela atividade, ou seja, o profissional contábil.

          No entendimento de Peixe (2000:63), sua visão do profissional contábil, nos apresenta o seguinte :

“O Contador atua como profissional de integração da informação entre o mundo dos negócios e a sociedade, na busca da conscientização das necessidades e vantagens que a Contabilidade pode proporcionar na gestão dos negócios empresariais à comunidade interna e externa. (...) O profissional contábil deverá possuir uma visão global do ambiente em que está inserido, sabendo separar o que é importante do que pode ser deletado (grifo nosso), sem perder o seu foco no cliente, aplicando o poder e preparo para comunicar informações úteis, tempestivas, oportunas, relevantes, convincentes, seguras e a consciência de suas responsabilidades como cidadão”.

          O instrumento a ser utilizado na evidenciação das informações de cunho social/ambiental, estará representado pela figura abaixo, em que inter relacionam-se – ESTADO / ENTIDADE / EMPREGADO / SOCIEDADE :
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          O instrumento catalisador para demonstração das políticas praticadas pelas entidades, e seus reflexos no patrimônio, com o intuito de evidenciar sua participação no processo de evolução social, denomina-se Balanço Social, instrumento a ser utilizado pelas entidades, em demonstrar sua busca na quebra de preconceitos, transparência e ligação com seus empregados, acionistas, fornecedores, clientes, a sociedade enfim.

          Caberá ao profissional contábil, o papel de agente facilitador na disponibilização e formatação dos dados e das informações de cunho social/ambiental, pois é dele o domínio do registro das operações da Contabilidade Patrimonial, em que estas informações estão inseridas, visto que os dados dela serão extraídos, para em seguida serem formatados de maneira diferente.

          Como bem demonstra Sá (1992:174) : 

“A questão, entendo, não está em apenas demonstrar a riqueza empresarial nos mundos social e econômico, mas em estabelecer-se um método adicional de estudos da mesma, sob o ângulo das relações dos meios aziendais patrimoniais com os ambientes que os contêm”

4 BALANÇO SOCIAL.

          Em virtude das diferenças econômicas, culturais e sociais, existem algumas peculiaridades entre as informações e indicadores de cunho ambiental e social, elaborados pelas empresas, nos mais diversos países.

          Em alguns países, existe maior evidenciação (disclosure) nos indicadores ambientais, enquanto que em outros a evidenciação (disclosure) é para os indicadores sociais. Porém, em todos, sem exceção, essas informações são disponibilizadas através de uma peça, que convencionou-se chamar de Balanço Social.

          É a Contabilidade, enquanto ciência que estuda a situação patrimonial e o desempenho econômico-financeiro das entidades, utiliza esse instrumento, como a ferramenta que identifica o nível de responsabilidade social e ambiental dos agentes econômicos.

          Alguns países já disponibilizam essas informações, através de exigência e regulamentação legal há várias décadas, enquanto que em outros, Entidades não Governamentais (ONGs) estimulam as entidades a gerarem essas mesmas informações, de maneira expontânea e voluntária, como é o caso do Brasil.

4.1 DEFINIÇÕES E CONCEITOS.

          Diversas são as definições para Balanço Social, porém, todas convergem para o mesmo ponto, ou seja, que ele é um conjunto de informações e de indicadores econômicos, sociais e ambientais, que evidenciam as ações junto as três grandes realidades das entidades : a humana, a econômica e a social.

          Como essas realidades variam de entidade para entidade, cada uma deve procurar escolher os seus indicadores, evidenciando as metas atingidas no campo social e ambiental.

          O Balanço Social tem a finalidade de conferir maior transparência e visibilidade às atividades e ações, que não interessam somente aos sócios e acionistas, mas a uma gama maior de atores sociais, ou seja, empregados, fornecedores, parceiros, investidores, clientes, vizinhos, enfim, a comunidade como um todo.

          Ele é visto como um importante elemento que fortalece o diálogo social, entre Trabalho e Capital, permitindo que todos os colaboradores tenham conhecimento dos fatos de cunho social e ambiental gerados pelas entidades.

          Considera-se o Balanço Social, um instrumento de auto-avaliação das entidades, permitindo uma verificação do grau de adequação da estratégia das entidades, aos novos paradigmas de comportamento empresarial na sociedade.

          Pelo relato de Herbert de Souza, o Balanço Social visa demonstrar, quantitativa e qualitativamente, o papel desempenhado pelas entidades no plano social. Nos aspectos internos e as relações da entidade com a comunidade local, nos aspectos ligados a saúde, educação, qualidade de vida e de trabalho dos empregados, preservação do meio ambiente, desenvolvimento de projetos comunitários, erradicação da pobreza, geração de renda e criação de postos de trabalho.

          Pela descrição de Mendes et al (1998:77), temos o seguinte :

“Balanço Social é o instrumento de gestão e de informação que evidencia plenamente as informações econômicas, financeiras e sociais do desempenho das entidades, propiciando uma visão completa da participação e contribuição social e econômica da empresa em seu ambiente de atuação”.

          Conforme nos descreve Kroetz (1999:36) :

“O Balanço Social representa a demonstração dos gastos e das influências (favoráveis e desfavoráveis) recebidas e transmitidas pelas entidades na promoção humana, social e ecológica, sendo que os efeitos dessa interação se dirigem aos gestores, aos empregados e à comunidade, no espaço temporal passado/presente/futuro, tornando-se parte integrante da Contabilidade Social, configurando-se uma demonstração para a sociedade, e não da sociedade (grifo nosso)”.

          Embora tenha origem na Contabilidade Patrimonial, o Balanço Social não deve ser encarado como um demonstrativo puramente contábil, mas como uma maneira de explicitar o cumprimento, por parte das entidades, de sua responsabilidade social e ecológica.

4.2 OS MODELOS DE BALANÇO SOCIAL.

          A busca pela difusão da informação social, a prestação de contas que as entidades publicam, não é nova. Diversos são os países, em que as entidades publicam seus Balanços Sociais, como forma de prestação de contas de suas ações empresariais, sociais e ambientais. Alguns de forma voluntária, entre os quais podemos citar os Estados Unidos, Canadá, Alemanha, Bélgica, Inglaterra, Suécia, Holanda, Brasil.

          Outros de forma compulsória, entre os quais podemos citar a França (Le Bilan Social), obrigatório para entidades a partir de 300 empregados, instituído através da Lei nº 77.769, de 12 de julho de 1977, tem a finalidade de trazer uma conciliação entre entidade e os empregados, e, Portugal, em que é obrigatório para as entidades que possuam mais de 100 empregados, instituído através do Decreto Lei nº 9/92, de 22 de janeiro de 1992.

          O enfoque adotado para as informações, varia de país para país, ou, de continente para continente, visto que na Europa, os dados que ficam em evidência estão relacionados quase que exclusivamente aos Indicadores Laboriais, evidenciando-se os fatores que afetam o público interno das entidades, os empregados. Enquanto que, na América do Norte, o enfoque está direcionado para as atividades sociais e ambientais das entidades, a sua influência na comunidade como um todo.

          Como exemplo, podemos citar os indicadores que compõem o Balanço Social de Portugal :

·  Recursos Humanos – Demonstra-se o efetivo de pessoal, segundo a relação jurídica de emprego e sexo;

·  Estrutura de Antigüidade segundo o Sexo – Demonstra-se o efetivo de pessoal, segundo o nível de antigüidade segundo o sexo;

·  Estrutura Etária – Demonstra-se o efetivo de pessoal, segundo o escalão etário segundo o sexo;

·  Trabalhadores Estrangeiros – Demonstra o efetivo de pessoal, por naturalidade segundo o sexo;

·  Escolaridade – Demonstra o efetivo de pessoal, por nível de escolaridade segundo o sexo;

·  Admissões e Demissões – Demonstra o efetivo de pessoal, admitidos e demitidos durante o exercício, segundo a relação jurídica de emprego e o sexo;

·  Mudanças de Situação dos Efetivos – Demonstra a movimentação do efetivo de pessoal, por motivo e por sexo, promoções, transferências, reclassificações;

·  Tipo de Horário – Demonstra os tipos de horários a que se submete o efetivo de pessoal, horário rígido, flexível, especial, turno, parcial, estudante;

·  Assiduidade no Trabalho – Demonstra as ausências no trabalho durante o exercício, por tipo de cargo, sexo e tipo de ausência;

·  Encargos com Pessoal – Demonstra o total das remunerações com pessoal, distribuídos em salário base, extraordinários, ajuda de custo, representação, entre outras remunerações;

·  Acidentes em Serviço – Demonstra o total de acidentes ocorridos durante o exercício;

·  Ações com Formação Profissional – Demonstra os gastos com formação profissional realizadas junto ao efetivo de pessoal, classificados segundo a duração dos eventos, identificando as realizações internas e externas;

·  Benefícios – Demonstra os gastos com benefícios concedidos ao efetivo de pessoal, demonstrados por tipo;

·  Relações Profissionais – Demonstra dentro do efetivo de pessoal, os trabalhadores sindicalizados e pertencentes a comissões internas

          Guardadas as devidas proporções, o Balanço Social português pode ser comparado a RAIS brasileira, pois restringe-se também ao preenchimento de formulários anexos ao Decreto Lei, porém, no caso português, as informações são disponibilizadas ao público em geral.

          Conforme demonstrado no modelo acima, a preocupação em se gerar informações, fica restrita as relações da entidade com seus empregados, servindo em parte quanto a prestação de contas à sociedade.

          No modelo legal do Balanço Social francês, em um único documento, são disponibilizadas as informações que permitem uma visão do papel social das entidades.

          Segundo relata Cochrane (1997), sobre o Balanço Social francês :

“Ele é dividido em sete capítulos : o emprego, as remunerações e encargos, as condições de higiene e segurança, outras condições de trabalho, a formações profissional, as relações profissionais, e as condições de vida dos assalariados e de suas famílias na medida em que estas condições dependem da empresa”.

          Para os norte americanos o Balanço Social (Social Audit), é um quantificador das vantagens e desvantagens sociais, com o intuito de ser um complemento do Balanço Patrimonial tradicional.

          Sua principal função é a de demonstrar, uma imagem favorável da entidade perante a sociedade.

          Citando Kroetz (1999:35), quando menciona e exemplifica os diversos tipos de Balanço Social, o modelo alemão (Die Sozialbilanz), tenta sintetizar os modelos americano e francês.

4.2.1 O MODELO IBASE.

          Dentre todas os organismos que atuam em prol do Balanço Social, o Ibase talvez seja o que a mais tempo, empenha-se para que este instrumento seja uma realidade.

          Para tanto, elaborou um modelo, para ser apurado anualmente pelas entidades, que contempla informações de cunho econômico, social e ambiental, conforme demonstra-se a seguir :

· Base de Cálculo : apresenta informações sobre a Receita Líquida, Lucro Operacional e Folha de Pagamento Bruta;

· Indicadores Laboriais : apresenta informações sobre Alimentação, Encargos Sociais Compulsórios, Previdência Privada, Saúde, Educação, Creches/Auxílio Creche, Participação nos Lucros ou Resultados, Outros Benefícios;

· Indicadores Sociais : apresenta informações sobre Tributos, Contribuições para a Sociedade/Investimentos na Cidadania como Educação e Cultura, Saúde e Saneamento, Habitação, Esporte e Lazer, Creches, Alimentação, e Investimento em Meio Ambiente;

· Indicadores do Corpo Funcional : apresenta informações sobre, Número de Empregos ao Final do Período, Número de Admissões Durante o Período, Número de Mulheres que Trabalham na Empresa, Percentual de Cargos de Chefia Ocupados por Mulheres, Número de Empregados Portadores de Deficiência .

Além de outras informações relevantes quanto ao exercício da responsabilidade social.

          O modelo de Balanço Social do Ibase é extremamente simples de ser preenchido, deixando claro que a fonte para a sua confecção são os dados obtidos do Sistema de Informações Contábeis.

          No intuito de facilitar a publicação do Balanço Social, o Ibase em parceria com a CVM – Comissão de Valores Mobiliários e o jornal Gazeta Mercantil, conseguiu disponibilizar espaço gratuito para sua publicação naquele órgão diário de informação.

4.2.2 O MODELO LEGAL.

          Originalmente através do Projeto de Lei nº 3.116, de 14 de maio de 1997, de autoria das Deputadas Federais Sras. Marta Suplicy, Maria da Conceição Tavares e Sandra Starling, hoje sendo reapresentado através do Projeto de Lei nº 32-99, de 29 de junho de 1999, pelo Deputado Federal Paulo Rocha, existe a proposta de se instituir obrigatoriamente a elaboração, anualmente, do Balanço Social, assim definido :


“Art, 1.º Ficam obrigadas a elaborar, anualmente, o Balanço Social :

I – as empresas privadas que tiverem cem empregados ou mais no ano anterior à sua elaboração;

II – as empresas públicas, sociedades de economia mista, empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos em todos os níveis da administração pública, independentemente do número de empregados.

Art. 2.º Balanço Social é o documento pelo qual a empresa apresenta dados que permitam identificar o perfil da atuação social da empresa durante o ano, a qualidade de suas relações com os empregados, o cumprimento das cláusulas sociais, a participação dos empregados nos resultados econômicos da empresa e as possibilidades de desenvolvimento pessoal, bem como a forma de sua interação com a comunidade e sua relação com o meio ambiente.

Art. 3.º O Balanço Social deverá conter informações sobre :

I – A empresa :faturamento bruto; lucro operacional; folha de pagamento bruta, detalhando o total das remunerações e valor total pago a empresas prestadoras de serviço;

II – Os empregados : número de empregados existentes no ínicio e no final do ano, discriminando a antigüidade na empresa; admissões e demissões durante o ano; escolaridade, sexo, cor e qualificação dos empregados; número de empregados por faixa etária; número de dependentes menores; número mensal de empregados temporários; valor total da participação dos empregados no lucro da empresa; total da remuneração paga a qualquer título às mulheres na empresa; percentagem de mulheres em cargos de chefia em relação ao total de cargos de chefia da empresa; número total de horas-extras trabalhadas; valor total das horas-extras pagas;”

          Entre outras informações sobre encargos sociais pagos, tributos pagos, alimentação do trabalhador, educação, saúde, segurança, previdência privada, outros benefícios, devemos destacar, ainda, os itens XI e XII do artigo 3.º, que tratam dos aspectos sociais e ambientais, em relação a comunidade, descriminando as informações que devem ser disponibilizadas :

“XI – Investimentos na comunidade : valor dos investimentos na comunidade (não incluir gastos com empregados) nas áreas de cultura, esportes, habitação, saúde pública, saneamento, assistência social, segurança, urbanização, defesa civil, educação, obras públicas, campanhas públicas e outros, relacionando em cada item, os valores dos respectivos benefícios fiscais eventualmente existentes;

XII – Investimentos em meio ambiente : reflorestamento; despoluição; gastos com introdução de métodos não-poluentes e outros gastos que visem à conservação ou melhoria do meio ambiente, relacionando, em cada item, os valores dos respectivos benefícios fiscais eventualmente existentes;”

          Fica claro, na descrição das informações a serem disponibilizadas pelo Balanço Social, tanto neste, como nos outros modelos anteriormente citados, quais os instrumentos a serem utilizados na compilação dessas informações, ou seja, o Sistema Contábil e seus Sistemas Auxiliares.

          E, principalmente, a importância do profissional contábil, na transformação e processamento desses dados, para que tenham um real significado aos usuários finais, ou seja, a sociedade.

5 A DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - DVA.
          Como complemento das informações de cunho social e ambiental disponibilizadas pelo Balanço Social das entidades, apresenta-se um demonstrativo eminentemente contábil, que é a Demonstração do Valor Adicionado – DVA, pois poderá ser conciliada com a Demonstração do Resultado do Exercício, esta sim, uma demonstração contábil tradicional.

          Essa demonstração está incluída no anteprojeto de alteração da Lei nº 6.404/76, como substituta da Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos – DOAR, como a denominação de Demonstrativo dos Fluxos de Caixa e do Valor Adicionado – DVA.

          Trata-se de uma demonstração de como a entidade criou riqueza e como a distribuiu, entre Fornecedores, Prestadores de Serviços, Recursos Humanos e Estado.

          A Demonstração do Valor Adicionado – DVA espelha, qual a parcela da entidade na criação da riqueza global da nação, qual a sua contribuição, na formação do Produto Interno Bruto – PIB do país.

          Podemos entender essa demonstração, como um indicador de eficiência da entidade em seu processo de gestão.

          Como bem definiu Athar (1999:54) :

“O DVA vem ganhando adeptos no mundo exatamente por refletir a entidade que a elabora como se fosse um país, indicando de forma clara o valor da riqueza gerada (o quanto foi agregado aos insumos adquiridos) e as participações de cada segmento na geração dessa riqueza”.

          Outra definição apropriada para Valor Adicionado, elencando os agentes ativos na sua composição, nos é dada por Luca (1991:63) :

“O Valor Adicionado é também definido como a remuneração dos esforços desenvolvidos para a criação da riqueza da empresa. Esses “esforços” são, em geral, os empregados que fornecem a mão-de-obra, os investidores que fornecem o capital, os financiadores que emprestam recursos e o governo que fornece a lei e a ordem, infra-estrutura sócio-econômica e os serviços de apoio”.

          Apresentamos um modelo para a Demonstração do Valor Adicionado – DVA, em que são elencados os itens correspondentes as Entradas e Saídas, evidenciando a contribuição da entidade na apuração e composição do Produto Interno Bruto – PIB do país :

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - DVA

GERAÇÃO DE RIQUEZA

Receitas

- Receitas Operacionais

- Receitas Não Operacionais

Custos

- Custos Operacionais

- Materiais, Energia, Serviços de Terceiros

Valor Adicionado Bruto

Retenções

- Depreciações

Valor Adicionado Líquido Produzido

Valor recebido em Transferência

- Receitas Financeiras

VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR



DISTRIBUIÇÃO DA RIQUEZA GERADA

Remuneração do Trabalho

- Pessoal e FGTS

- Benefícios (Alimentação, Saúde, Transporte)

Remuneração do Estado

- Impostos, Taxas e Contribuições

- Previdência Social e Outros

Remuneração de Terceiros

- Juros e Aluguéis

- Acionistas (Lucro/Prejuízo do Exercício)

VALOR ADICIONADO TOTAL DISTRIBUIDO

          Fica evidente, no modelo acima, a base para formatação dos dados apresentados, ou seja, a Demonstração do Resultado do Exercício, apresentada nas Demonstrações Contábeis, exigidas pela Lei nº 6.404/76, das Sociedades por Ações.

6 A BUSCA DO RECONHECIMENTO : A EMPRESA CIDADÃ.

          Segundo diversos pesquisadores, no início dos anos 60 do século XX, com o advento da Guerra do Vietnã, o Governo americano e as entidades americanas que o apoiavam nessa empreitada, foram fortemente criticados. As entidades americanas, foram obrigadas a adotarem uma nova postura moral e ética perante a sociedade.

          Surgiram as primeiras informações relativas às relações sociais das entidades, publicadas conjuntamente com o Balanço Patrimonial. Não foram estas, porém, as primeiras informações de prestação de contas e esclarecimentos de cunho social e ambiental publicadas, visto que na década de 30, já se publicavam tais peças na Alemanha.

          No Brasil, poucas entidades têm essas preocupações, talvez por desconhecerem ou por ignorarem a suas responsabilidade. Aí está o momento para que o profissional contábil, usando sua capacidade de discernimento formate essas informações, disponibilizando-as aos tomadores de decisão, como mais um dos instrumentos gerenciais auxiliares no processo de gestão.

          Não se possui um único instrumento de prestação de contas que reporte simultaneamente as performances financeiras, sociais e ambientais das entidades, como não existe um único padrão para os aspectos a serem abordados.

          As entidades na busca do reconhecimento da sociedade pelas suas atividades sociais, encontraram em Herbert de Souza (Betinho) um grande aliado, visto que, a frente do Instituto Brasileiro de Análise Sociais e Econômicas - Ibase, Entidade não Governamental, engaja-se desde 1996, na idéia do Balanço Social (cujo modelo demonstramos no capítulo 4.2.1) associado à demonstração da responsabilidade pública e cidadã das entidades.

          Cria o “Sêlo Balanço Social Ibase/Betinho”, outorgado as entidades que publicam seus Balanços Sociais, nos moldes do modelo elaborado pelo Ibase, primeiro instrumento de reconhecimento as Empresas Cidadãs, pelas suas informações de cunho ambiental e social.

          Diversos outros prêmios foram instituídos, para incentivar e premiar as entidades que publicam o Balanço Social.

          Entre eles podemos destacar :

( “Selo Empresa Cidadã” : outorgado pela Câmara Municipal da Cidade de São Paulo, instituído através da Resolução nº 005/98;

( “Selo Empresa Cidadã” : outorgado pela Câmara Municipal da Cidade de Santo André – SP, instituído através da Lei nº 7.672/98;

( “Selo Herbert de Souza” : outorgado pela Câmara Municipal de João Pessoa –PB, instituído através do Projeto de Resolução nº 004/98;

( “Selo Empresa Cidadã” : outorgado pela Câmara Municipal de Uberlândia – MG, instituído pelo Decreto nº 118/99.

          Cabe ao profissional contábil, o fiel detentor das informações, como comentado anteriormente, o papel de agente estimulador e formatador junto as entidades, para viabilizar a publicação do Balanço Social.

          As entidades não devem se restringir somente a eficiência empresarial, devem ativar sua consciência e responsabilidade social. O Balanço Social é a ferramenta a ser utilizada, por elas, na sua procura, que deve ser constante, de reconhecimento e interação com a sociedade, um passo importante para o reconhecimento das Empresas Cidadãs.

CONSIDERAÇÕES FINAIS.

          O Balanço Social nos formatos hoje existentes, pode ser considerada uma demonstração mista, com enfoque contábil/econômico/social. É inegável que a maior parte de seus dados são extraídos dos registros contábeis, indubitavelmente caracterizando que a responsabilidade pela sua elaboração é do profissional contábil, fiel depositário dessas informações.

          O profissional contábil, entre tantos outros agentes, deve atuar no sentido de convencer as entidades, na divulgação das informações de cunho social e ambiental para a comunidade, assumindo nossa condição de portadores fiéis e formatadores dessas informações.

          Nosso entendimento é o de que não deve existir obrigatoriedade, na disponibilização das informações de cunho social e ambiental, no que convencionou-se chamar Balanço Social.

          A obrigatoriedade está ligada a uma limitação de dados e informações, pois deverá existir um modelo, a ser seguido e preenchido pelas entidades. Este fato já levaria muitas empresas a ficarem restritas aos dados solicitados, deixando de complementar dados que seriam de interesse geral. Perderíamos todos, empregados/entidades/governo/comunidade/sociedade.

          A consciência ética e moral deve existir naturalmente, independente de instrumentos reguladores e impositivos. Tanto das entidades, em relação a comunidade que sofrem as influências de seus processos produtivos, quanto do profissional contábil que deverá formatar e disponibilizar as informações, na forma do Balanço Social.

          Somente assim, na união desses fatores, os Contabilistas, poderão assumir sua posição de agentes estimuladores à reflexão das ações das entidades no campo social, propiciando o incentivo à participação das mesmas, em sua busca de uma maior vivência da cidadania, no papel de Empresas Cidadãs.
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